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JUÍZO DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL REGIONAL DE JACAREPAGUÁ Processo: 16574-223.2010.8.19.0203 Autor: Hevelton Nascimento Réu: Condomínio da Vila Florianópolis SENTENÇA Hevelton Nascimento ajuizou ação de obrigação de fazer c/c pedido indenizatório contra o Condomínio da Vila Florianópolis, alegando, em síntese, que na assembleia condominial realizada no dia 30 de março de 2008 de 2010 foi impedido pelo Síndico do Condomínio de participar porque estava inadimplente com o pagamento de uma cota condominial. Prossegue dizendo, que na ocasião intencionava quitar a cota condominial, porém não foi possível diante da recusa do Síndico em recebê-lo em sua residência. Afirma ainda, que vem enfrentando problemas com a rede de esgoto no local e o Síndico se mantém inerte apesar de seus apelos para resolver o problema. Finaliza requerendo a condenação do Réu ao pagamento de indenização por dano moral e ainda a declaração de nulidade da assembleia ocorrida no dia 30/03/2010, com a suspensão dos atos decorrentes. Por fim, pede também a possibilidade de consignar os valores das cotas condominiais em Juízo, bem como a condenação do réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios. Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/34. A tutela foi indeferida pela decisão de fls. 47. A audiência de conciliação transcorreu conforme consta da assentada de fls. 52. Contestação do réu a fls. 53/56, alegando, em síntese, que o problema na rede de esgoto é de responsabilidade da Prefeitura e o Síndico envida todos os esforços para solucionar o problema. Afirma que o autor se recusa a pagar as cotas condominiais, inclusive a taxa para a realização das obras, além disso, diz que o autor é o único condômino que não aprovou a cobrança da taxa para as obras. Invoca o art. 1335, inciso III do CC para justificar a recusa de participação do autor na assembleia e, informa que até a presente data as cotas condominiais não foram pagas. No mais, impugna as afirmações do autor e, ao final, requer a improcedência dos pedidos. Com a contestação foram juntados os documentos de fls. 57/64. Saneador a fls. 65. Na audiência de instrução e julgamento de fls. 87/91 foram ouvidos dois informantes arrolados pelo autor. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de declaratória c/c pedido de consignação em pagamento e pedido de indenização por danos morais, em razão do impedimento do autor em participar da assembleia condominial realizada no dia 28/03/2010. Inicialmente, convém retificar a data da assembleia, isto porque não ocorreu na data informada pelo autor, mas sim em 28/03/2010, conforme noticiado pelo réu e pelos documentos apresentados. As partes não negam a ocorrência do evento, que foi justificada em razão da inadimplência do autor com o pagamento da cota condominial do mês. Apesar de o autor alegar que tinha por hábito quitar a cota condominial nas assembleias condominiais, nenhuma testemunha corroborou a afirmação. Pelo contrário, foi dito pelo informante Rubercy que: ´... nunca presenciou algum condômino pagando a cota condominial na assembleia...´. Além disso, foi dito pelos informantes presentes à audiência que a cota condominial tem vencimento todo o dia 05, com tolerância para pagamento até o dia 10, sob pena de multa e correção do valor. Assim, se a assembleia ocorreu no dia 28 de março, por certo o autor tinha extrapolado e muito a data de pagamento da cota condominial, isso por si só, é suficiente para impedir o comparecimento do autor perante a assembleia. Portanto, correta foi a atitude do Síndico, pautada em lei, de não permitir a participação na assembleia de condômino inadimplente. Até porque para pagamento da cota vencida seria necessário o cálculo do valor correto. Assim sendo, não há motivos plausíveis para anular a assembleia ou as decisões nela tomadas, considerando que o autor estava inadimplente e as decisões foram deliberadas pelos demais condôminos, sem qualquer divergência. Também foi dito pela informante Regina que: ´... no seu entender o síndico se dirigiu ao autor de forma educada...´. Da mesma forma, foi dito pelo informante Rubercy: ´... que não reputou a conduta do Síndico como grosseira...´. Consequentemente, não há que se falar em indenização por danos morais uma vez que a conduta questionada está pautada na Lei e o Síndico não foi desrespeitoso ao se dirigir para o autor, no ponto de vista dos presentes ao fato. Do contrário, além de se banalizar o dano moral, estar-se-ia facilitando o enriquecimento sem causa de inumeráveis pessoas pelos ´mais triviais aborrecimentos´, o que não pode de maneira alguma ser acolhido pelo ordenamento jurídico. O dano moral não está caracterizado, pois não houve violação efetiva à honra, à imagem, à privacidade ou ao bem estar do autor, e não se pode presumir tais circunstâncias diante do desenrolar dos fatos narrados na inicial e das provas existentes nos autos. Inexistente o ato ilícito e o dano moral alegado, não há que se falar em dever de indenizar. Com relação ao pedido de consignação dos valores, cabe frisar que não há provas da recusa do réu em receber as cotas condominiais atrasadas. Pelo que se depreende dos autos, o condomínio possui parcos recursos financeiros, logo, seria ilógico recusar o recebimento de cotas atrasadas. Nessa esteira, a informante Regina disse que: ´...não presenciou a recusa do Síndico em receber a cota condominial atrasada, que a depoente após informar na assembleia a intenção do autor em quitar o débito condominial, o síndico disse que bastaria ao autor procurar o advogado para acertar as contas...´ Desta forma, é totalmente improcedente a pretensão do autor em consignar os valores das cotas condominiais, já que não está caracteriza a justa causa prevista na lei, na forma do art. 335 do CC. Na verdade, o descontentamento do autor com a inundação vinda da rede de esgoto é um problema que além de necessitar de obras do Poder Público Municipal, demanda também verba orçamentária do Condomínio e sua inadimplência somente agrava a situação. Nesse ponto, os informantes ouvidos em Juízo disseram que o Síndico está realizando medidas para tentar resolver o problema do vazamento de esgoto e ´...nas assembleias condominiais o assunto da inundação é tratado e o síndico se empenha em resolvê-lo, que o síndico já providenciou a realização dos orçamentos da obra para conter a inundação do esgoto e está realizando um fundo de reserva para a execução da obra...´ Portanto, se percebe que, ao contrario do afirmado pelo autor, o síndico não se mantém inerte quanto ao problema do vazamento do esgoto. Em suma, após a dilação probatória, com espeque na prova testemunha, conclui-se que nenhuma das alegações autorais se mantém, as quais, qualifico como mero ardil para justificar sua inadimplência. Isso posto, julgo improcedentes os pedidos do autor, com base no art. 269, inciso I do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais) na forma do art. 20, §4º do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, sem requerimentos, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 21 de março de 2011. ALINE DE ALMEIDA FIGUEIREDO JUIZA DE DIREITO
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